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PROJETO BÁSICO

(Processo Administrativo n° 08059.000274/2021-78)

 

 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de. de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta
de pesquisa e comparação de preços pra�cados pela Administração Pública, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de Medida Quantidade Valor

Unitário 

1

Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de
pesquisas de preços praticados pela Administração Publica,

com sistema de pesquisas baseado em resultados de Licitações
Adjudicadas e Homologadas, com sistema de pesquisas

baseado na Instrução Normativa nº 73/2020

SERVIÇO 01 R$9.875,00

   
Valor
Total

(Anual)
R$9.875,00

 

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum não continuado.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima..
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução empreitada por preço global.
1.5. O contrato terá vigência pelo período de 12 (meses), podendo ser prorrogado, com base no
artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A pesquisa de preços para que a Administração Pública possa avaliar o custo da contratação
constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, estando prevista em
várias disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências.
2.2. Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa
busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido. Estas, na maioria das vezes, não
possuem interesse e boa vontade em atender às solicitações da Polícia Federal. Além disso há grande
dificuldade em realizar o levantamento de preços praticados em determinados ramos do mercado, também
pela quantidade de itens ou até mesmo pela escassez de determinados ramos de atividades de determinados
produtos ou serviços na região para poder dar início aos processos licitatórios.
2.3. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa,
especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no
mercado.
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2.4. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a
celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e, por conseguinte, para o cumprimento dos
prazos demandados por este órgão.
2.5. A pesquisa de preços para que a Administração Pública possa avaliar o custo da contratação
constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, estando prevista em
várias disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências.
2.6. A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível,
em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à Administração Pública. Tal dificuldade faz com que a
pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de
contratação e aquisição.
2.7. Assim, torna-se necessária a contratação do referido sistema devido a IN 73/2020-Ministério
da Economia, que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisas de
preço para aquisição e contratação de serviços em geral. Reduzindo o tempo e as dificuldades para conclusão
de tarefas da Comissão Permanente de Licitação - CPL no tocante a pesquisas de editais, atas de registro de
preço, cotações eletrônicas para dispensa de licitações e dos Contratos, nas atividades de pesquisa de valores
das contratações para fins de prorrogações.
2.8. Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o objetivo de trazer
maior eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o “BANCO DE PREÇOS” é uma ferramenta de
pesquisa de preços visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da contratação, ou seja, um
banco de dados diariamente atualizado, sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado
com preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o Brasil.
2.9. O “BANCO DE PREÇOS” é utilizado por diversas instituições públicas, onde se destacam
alguns usuários como o Tribunal de Contas da União, Ministério Minas Energia, Institutos Federais,
Universidades, DNIT, Infraero, FUNASA, INCRA, Prefeituras e outros.
2.10. O “BANCO DE PREÇOS” possui caráter único, pela sua singularidade específica sem
parâmetros para comparação, pois possui tecnologia própria desenvolvida com algoritmos de pesquisa e
dados coletados de forma exclusiva, estas e outras características próprias que a deixa singular.
2.11. A despeito de existir no mercado produto com algumas características parecidas, não
identificamos nenhum que apresente as mesmas características e atenda, de igual modo, a necessidade
da Administração Pública. Por outro lado, o Banco de Preços detém, ainda, ferramentas avançadas que o
torna singular e exclusivo. A base de dados deste sistema possui informações obtidas não só pelo Comprasnet,
como também de outros sistemas de compras governamentais, a saber: Licitações-e, BEC, Compras MG,
Compras RS, Banrisul, Caixa,  Compras DF, Compras ES, além de mais de 300 sites de domínio amplo.
2.12. Além disso, o Banco de Preços oferece opções de pesquisa conforme a ordem preferencial
estabelecida na  IN nº 73/2020 – ME.
2.13. Nesse sentido, além de preços do Comprasnet, o sistema realiza pesquisa em mídias
especializadas e sítios eletrônicos de domínio amplo. Oferece também a possibilidade de cotação direta com o
fornecedor, estipulando prazo para resposta.
2.14. Cumpre informar que o Banco de Preços conta ainda com a função BP Fase Interna,
ferramenta de auxílio durante a elaboração do Termo de Referência para especificação do objeto e
levantamento do seu número no CATMAT/CATSER, sua natureza de despesa e valor médio de mercado.
2.15. Desse modo, não havendo viabilidade de competição pela singularidade e exclusividade do
objeto, por consequência lógica restará inviável a realização de licitação, razão pela qual solicitamos a
autorização para contratação direta do Banco de Preços por inexigibilidade de licitação, com fundamento no
dispositivo supracitado.
2.16. A empresa NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda., com CNPJ 07.797.967/0001-95,
é desenvolvedora e detentora da exclusividade comercial do Banco de Preços, conforme atestados de
exclusividades emitidos pela ASSESPRO e ACP 18153727 e 18153774.
2.17. Por todo o exposto a contratação da solução pode ocorrer por meio
da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços
praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações
adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente, a saber:

 Lei 8.666/93, art. 15, “as compras, sempre que possível, deverão”: inciso V: “balizar-
se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração
Pública.”
 
Acordão 143/2019 - Plenário: “A pesquisa de preços para elaboração do orçamento
estimativo da licitação não deve considerar apenas cotação junto aos fornecedores".

3.2. O sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

•    Banco de dados com mais de 110 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de
itens (homologados e/ou adjudicadas);

•    Atualização diária do banco de dados;

•    Atende 100% a Instrução normativa 73/2020,

•    Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

•    Compatibilidade com o sistema operacional Windows;

•    Fontes diversificadas tais como:

     1.         Compras Governamentais

     2.         Licitações-e

     3.         BEC – Bolsa Eletrônica de Compras de SP

     4.         Compras Minas Gerais

     5.         Compras Distrito Federal

     6.         Compras Espírito Santo

     7.         Compras Goiás

     8.         Compras Rio Grande do Sul

     9.         Compras Rio de Janeiro

  10.         Compras Paraíba

  11.         Compras Mato Grosso

  12.         Compras Ceará

  13.         Compras Barueri

  14.         Portal Banrisul

  15.         Caixa Econômica Federal

  16.         Portal Compras Públicas
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  17.         Portal LicitaNET

  18.         Banpará

  19.         Bolsa Brasileira de Mercadorias

  20.         Centro de Tecnologia da Indústria Química e Têxtil

  21.         Compras São Bernardo do Campo

  22.         Compras São Paulo

  23.         Federação das Indústrias de Santa Catarina

  24.         Federação das Indústrias do Estado da Bahia

  25.         Federação das Indústrias do Mato Grosso do Sul

  26.         Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul

  27.         Itaipú Binacional

  28.         PE Integrado

  29.         Piracicaba

  30.         Portal de Compras e-lic SC

  31.         Portal Diadema

  32.         Rede Empresas

  33.         SESC RS

  34.         SEST SENAT

  35.         Prefeitura Municipal de Ijuí/RS

  36.         Prefeitura Municipal de Ajuricaba/RS

  37.         Prefeitura Municipal de Camaquã/RS

  38.         Prefeitura Municipal de Rolândia/RS

  39.         Prefeitura Municipal de Jaguarão/RS

  40.         Prefeitura Municipal de Clevelândia/PR

  41.         Prefeitura Municipal de Paulínia/SP

  42.         Prefeitura Municipal de Uruguaiana

  43.         Prefeitura Municipal de Guarapuava

  44.         Prefeitura Municipal de Vitória das Missões/RS

  45.         Prefeitura Municipal de Pato Bragado/PR

  46.         Prefeitura Municipal de Pejuçara/RS
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  47.         Prefeitura Municipal de Barra do Ribeiro/RS

  48.         Prefeitura Municipal de Júlio de Castilhos/RS

  49.         Prefeitura Municipal de Nova Roma do Sul/RS

  50.         Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR

  51.         Prefeitura Municipal de Lagoa dos Três Cantos/RS

  52.         Prefeitura Municipal de Nova Ramada/RS

  53.         Prefeitura Municipal de Catanduva/SP

  54.         Prefeitura Municipal de Sentinela do Sul/RS

  55.         Prefeitura Municipal de Eugênio de Castro/RS – Transparência

  56.         Prefeitura Municipal de Estrela do Norte/ SP – Transparência

  57.         Câmara Municipal de Cunha Porã/SC

  58.         Prefeitura Municipal de Severiano de Almeida/ RS – Transparência

  59.         Prefeitura Municipal de Cunha Porã/SC - Transparência

  60.         Prefeitura Municipal de Saudades/SC – Transparência

  61.         Prefeitura Municipal de Campina das Missões/RS – Transparência

  62.         Prefeitura Municipal de Getúlio Vargas/RS – Transparência

  63.         Prefeitura Municipal de Salto do Lontra/PR – Transparência

  64.         Prefeitura de Formosa do Oeste/PR

  65.         Prefeitura Municipal de Pato Branco/PR – Transparência

  66.         Prefeitura Municipal de Estiva Gerbil/SP – Transparência

  67.         Prefeitura Municipal de Cosmópolis/SP – Transparência

  68.         Prefeitura Municipal de Paraíba do Sul/RJ – Transparência

  69.         Prefeitura Municipal de Guaraniacu/PR

  70.         Prefeitura Municipal de Rosana/SP – Transparência

  71.         Prefeitura Municipal de Rio Negro/PR – Transparência

  72.         Prefeitura Municipal de Caibi/SC – Transparência

  73.         Prefeitura Municipal de São José/SC - Transparência

  74.         Prefeitura Municipal de Bocaiúva do Sul/PR – Transparência

  75.         Prefeitura Municipal de Palmares do Sul/RS – Transparência

  76.         Prefeitura Municipal de Nhandeara/SP – Transparência
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  77.         Prefeitura Municipal de Mostardas/RS – Transparência

  78.         Prefeitura Municipal de Nova Petrópolis/RS – Transparência

  79.         Prefeitura Municipal de Cristal/RS – Transparência

  80.         Prefeitura Municipal de Alto Feliz/RS – Transparência

  81.         Prefeitura Municipal de Costa Rica/MS – Transparência

  82.         Prefeitura Municipal de Campo Erê/SC – Transparência

  83.         Prefeitura Municipal de Arroio Grande/RS – Transparência

  84.         Prefeitura Municipal de Canguçu/RS – Transparência

  85.         Prefeitura Municipal de Sulina/PR – Transparência

  86.         Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis/RS – Transparência

  87.         Prefeitura Municipal de Céu Azul/PR – Transparência

  88.         Prefeitura Municipal de Cruzália/SP – Transparência

  89.         Estância Turística de Presidente Epitácio/SP – Transparência

  90.         Câmara Municipal de Mangueirinha/PR – Transparência

  91.         Prefeitura Municipal de Xambrê/PR – Transparência

  92.         CIOP – Consórcio Intermunicipal do Oeste Paulista – Transparência

  93.          Prefeitura Municipal de Mirassol/SP – Transparência

  94.         Prefeitura Municipal de Ronda Alta/RS – Transparência

  95.         Prefeitura Municipal de Pedras Altas/RS – Transparência

  96.         Prefeitura Municipal de Caeté/MG – Transparência

  97.         Prefeitura Municipal de Montes Claros/MG

  98.         Prefeitura Municipal de Capela de Santana/RS – Transparência

  99.         Prefeitura Municipal de Platina/SP – Transparência

100.          Prefeitura Municipal de Pedra Bela/SP – Transparência

101.          Prefeitura Municipal de Triunfo/RS – Transparência

102.          Capseci – Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de
Cianorte/PR – Transparência

103.          Prefeitura Municipal de Agudo/RS

104.          Prefeitura Municipal de Anhembi/SP

105.          Prefeitura Municipal de Anhumas/SP

106.          Prefeitura Municipal de Arambaré/RS
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107.          Prefeitura Municipal de Barros Cassal/RS

108.          Prefeitura Municipal de Dom Pedrito/RS

109.          Prefeitura Municipal de Feliz/RS

110.          Prefeitura Municipal de Flor do Sertão/SC

111.          Prefeitura Municipal de Herval/RS

112.          Prefeitura Municipal de Itaperuna/RJ

113.          Prefeitura Municipal de Leme/SP

114.          Prefeitura Municipal de Mariana Pimetel/RS

115.          Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz/SP

116.          Prefeitura Municipal de Regente Feijó/SP

117.          Prefeitura Municipal de Santa Ernestina/SP

118.          Prefeitura Municipal de São Gabriel/RS

119.          Prefeitura Municipal de Tapera/RS

120.          Prefeitura Municipal de Varre-Sai/RJ

121.          Prefeitura Municipal de Victor Graeff/RS

122.          Prefeitura Municipal de Vacaria/RS

123.          Prefeitura Municipal de Viamão/RS

124.          Prefeitura Municipal Santa Terezinha de Itaipu/PR

125.          SAAE – Pedreira/SP

126.          Prefeitura Municipal de Conchal/ SP – Transparência

Preços de notas fiscais

Preços de sites de domínio amplo com mais de 626 sites para consulta.

Fontes complementares:

1.     Preços da Tabela Sinapi – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil

2.     Preços Ceasa

3.     Preços Conab

4.     Tabela CMED – Câmara de regulação de Mercado de Medicamentos

5.     Preços BPS – Banco de Preços Ministério da Saúde.

6.     Seleção de filtros:
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Filtro setorial
Filtro Catmat/Catser
Filtro por cidade
Filtro por região
Filtro por estado
Filtro por marca
Filtro nº pregão
Filtro itens sustentáveis
Filtro de atas de registro de preços
Filtros empresas ME/EPP
Filtro avançado por palavra chave e preço
Filtros por unidades de fornecimento
Pesquisa por Uasg/órgão
Filtro por modalidade
Filtro pesquisa histórica (resultados com até 5 anos)
Importação de planilhas para busca de preços
Permite realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de
mercado.
Disponibiliza todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no
sistema.
Emissão de relatórios:
Relatórios com uf de origem da pesquisa
Relatórios personalizados
Relatórios em PDF e EXCEL
Relatórios com gráficos estatísticos
Relatórios com Print Screen da ata do Comprasnet
Relatórios com dados comerciais do fornecedor
Relatórios com preço máximo e preço mínimo
Permite a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço
máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 º§ 2º.
Informa a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços.
Emiti alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo
para o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020.
Apresenta alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 73/2020 o
parágrafo 1º, inciso iv do artigo 5º da in 73/2020, determina "deverão ser priorizados os
parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii."
Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais
Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP
Composição de preços de serviços terceirizados
Consultas de atas de registro de preços e intenções de registro de preços
Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços
Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor
27 fórmulas de cálculo
Cotação com vários itens – lote
Cálculo automático do valor unitário x quantidade
Detalhamento de propostas e lances do pregão
Seleção de preços manualmente
Histórico de vendas do fornecedor
Sugestão de preços selecionados por outros usuários
Pesquisa inteligente
Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados
Exportação de documentos em planilha Excel
Seleção de preços comparativos
Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo
Sistema de elaboração do termo de referência – interativo (MODELO AGU) múltiplos
modelos totalmente editável.
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Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência.
Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a quinta-
feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença.
Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular
funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.
4.2. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A gestão do contrato será exercida pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, do
Serviço de Logística da Diretoria Técnico Científica da Polícia Federal - CPL/SELOG/DITEC/PF, conforme
dispositivo próprio a ser elaborado pelo setor, auxiliado pelo fiscal técnico designado pela Comissão
Permanente de Licitação – CPL.
5.2. A comunicação entre a contratante e a contratada será basicamente por e-mail e telefone e se
necessário, pessoalmente, por carta simples e/ou registrada.
5.3. A contratação do Banco de Preços, cuja detentora dos direitos autorais é a empresa NP
Eventos e Serviços Ltda, terá o custo de R$9.875,00 (Nove mil oitocentos e setenta e cinco reais) , para
acesso durante o período de 12 (doze) meses, conforme proposta 18152663.
5.4. Em atendimento a Orientação Normativa nº 17/2009 – AGU a empresa NP Capacitação e
Tecnologia Ltda. enviou notas de empenhos 18152721, 18152782, 18152833 e 18152876 que comprovam
a pratica do mesmo preço apresentado à Diretoria Técnico - Científica da Polícia Federal/DITEC/PF, junto a
outros órgão públicos.
5.5. A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através de login e senha
autenticada no site www.bancodeprecos.com.br
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.1. Considerando o valor da contratação 18152930 o qual está estipulado em R$ 9.875,00 (
nove mil oitocentos e setenta e cinco reais).bem como se aplicando o disposto no art. 62 “caput” e inc. II
da Lei n° 8.666/1993, a critério da administração será dispensado o instrumento de contrato, ficando esse
substituído por Nota de Empenho.
6.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução
orçamentária e financeira.
7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através de login e senha
autenticada no site www.bancodeprecos.com.br
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas desses Projeto Básico de sua proposta.
8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.
8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
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estabelecidas nestes Termos do Projeto Básico.
8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário.
8.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.
8.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado.
8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.
8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Projeto básico e em sua proposta.
9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010.
9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B
da IN SEGES/MP n. 5/2017.
9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
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garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo
determinado.
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015.
9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;
9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
9.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
9.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
9.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa
da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.
11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
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desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;
12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato;
12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico;
12.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
12.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;
12.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
12.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de
1993;
12.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato;
12.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;
12.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;
12.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços;
12.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação;
12.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;
13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
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13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
mediante o ateste da Nota Fiscal pelo fiscal do contrato.
13.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
14.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
14.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Projeto básico.
14.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993.
14.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.
14.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
14.5.1. o prazo de validade;
14.5.2. a data da emissão;
14.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
14.5.4. o período de prestação dos serviços;
14.5.5. o valor a pagar;
14.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis
14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
14.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada
14.7.1. não produziu os resultados acordados;
14.7.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
14.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
14.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;
14.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Projeto Básico.
14.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
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providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante;
14.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;
14.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
14.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
14.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF:
14.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
14.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n. 5/2017, quando couber.
14.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.
14.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação
da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

15. REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas
15.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
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dos efeitos financeiros do último reajuste;
15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer;
15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
15.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor;
15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
15.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que:
16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação
16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
16.1.5. Cometer fraude fiscal.
16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções
16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para
o serviço contratado
16.2.2. Multa de:
16.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença:
16.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;
16.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;
16.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo;
16.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato;
16.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si
16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
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16.2.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Projeto Básico;
16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;
16.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e
por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia
do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades
do serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações
da CONTRATADA 01

16.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que
16.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
16.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados;
16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
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16.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;
16.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de (30) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil;
16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade;
16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR;
16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa;
16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público;
16.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF
17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado neste Projeto Básico.
17.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
17.2.1. A comprovação de exclusividade feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes
17.3. Os critérios de de aceitabilidade de preços serão:
17.3.1. Valor Global: R$ 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais).
18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

18.1. A contratação do Banco de Preços, cuja detentora dos direitos autorais é a empresa NP
Eventos e Serviços Ltda, terá o custo de R$ 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais), para
acesso durante o período de 12 (doze) meses, conforme proposta 18152663.
18.2. Em atendimento a Orientação Normativa nº 17/2009 – AGU , a empresa NP Capacitação e
Tenologia Ltda. enviou notas de empenhos( 18152721, 18152782, 18152833 e 18152876 que comprovam a
pratica do mesmo preço apresentado à Diretoria Técnico - Científica da Polícia Federal/DITEC/PF, junto a
outros órgão públicos.
19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1. As despesas para atender a esta operação estão programadas em dotação própria, prevista no
Orçamento da União para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 00001/200406

Fonte: 0100000000
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Programa de Trabalho: 172371

Elemento de Despesa: (339039)

Plano Interno: PF99900AG21

Brasília/DF, 25 de março de 2021.

20. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

20.1. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura da Nota de Empenho, na forma que
segue:
20.1.1. As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três)
dias úteis.
20.1.2. O contrato terá vigência pelo período de 12 (meses), podendo ser prorrogado, com base no
artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.

 
LEILA CARVALHO GUERRA

Agente administrativo
CPL/SELOG/DITEC/PF

 
 

1.          Ciente e de acordo.
 
 

SÉRGIO TORRES SANTOS
Perito Criminal Federal

Chefe do SELOG/DITEC/PF
 

 
 
APROVO o presente PROJETO BÁSICO, nos termos dispostos na Lei n.º 8.666/93 em seu artigo 7º, § 2º,
inciso I, e delibero pela continuidade do procedimento administrativo na forma de INEXIGIBILIDADE para
contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação
de preços praticados pela Administração Pública.
 

 
ALAN DE OLIVEIRA LOPES

Perito Criminal Federal
Diretor Técnico-Científico

 
 

Documento assinado eletronicamente por LEILA BARBOSA DE CARVALHO GUERRA, Agente
Administrativo(a), em 26/03/2021, às 14:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO TORRES SANTOS, Perito(a) Criminal Federal,
em 26/03/2021, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALAN DE OLIVEIRA LOPES, Diretor(a), em
26/03/2021, às 16:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18154582 e o código CRC 3740DB5F.

Referência: Processo nº 08059.000274/2021-78 SEI nº 18154582
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